PARECER Nº 2186, DE 2009
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 311, DE 2009
De autoria do nobre Deputado Celso Giglio, o projeto em epígrafe objetiva vedar os estabelecimentos de ensino a efetuarem matrícula para novo período letivo sem que antes seja publicada a planilha de custo exigida nos termos do § 3º do artigo 1º da Lei Federal nº 9.870, de 1999.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 58ª a 62ª Sessões Ordinárias, de 08/05/09 a 14/05/09, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
O legislador pretende que os estabelecimentos de ensino somente possam proceder à matrícula, mediante a publicação de planilha a que se refere a Lei federal nº 9.870, de 23 de novembro de 1999.

Fundamentalmente, o referido diploma legal assim dispõe:


“ Art. 1º - O valor das anuidades ou das semestralidades escolares do ensino pré-escolar, fundamental, médio e superior, será contratado nos termos desta lei, no ato da matrícula  ou da sua renovação, entre estabelecimento de ensino e o aluno, o pai do aluno ou o responsável.


............................................................................................


§ 3º - Poderá ser acrescido ao valor total anual de que trata o § 1º  montante proporcional à variação de custos a título de pessoal e de custeio, comprovado mediante apresentação de planilha de custo, mesmo quando esta variação resulte da introdução de aprimoramentos no processo didático-pedagógico.


........................................................................................”
Pressuposto da redação contida no caput do artigo 1º da proposição em análise é o fato de que o valor das anuidades e semestralidades escolares, como bem dispõe o diploma federal, é a relação contratual que se estabelece entre aluno, pai ou responsável, de um lado, e o estabelecimento escolar, de outro.

Todavia, não se pode olvidar que o direito à Educação é um bem maior do qual não se dispõe por força tão somente da relação contratual em questão, não obstante seja compreensível o alto propósito contido na intenção do legislador que foi, a nosso ver, aquela de tornar evidente, pública e, até, discutível, exatamente a composição dos preços praticados pelos estabelecimentos escolares particulares, buscando colocar mais próximo das mãos do contratante os elementos necessários para garantir seu direito a um preço justo.

Por outro lado, o acesso à matrícula não é somente um poder/dever da escola, mas é, sobretudo, um dever dos pais, pertencendo, ao filho a titularidade do direito subjetivo protegido, bem público, a nada se comparando, inclusive à publicidade da planilha que, repita-se, é bastante relevante.

Assim, não se vislumbra na ordem jurídica qualquer elemento que possa fortalecer a idéia da não realização de matrícula, visto que se trata, como exposto, de dever não só da escola, mas dos pais a sua efetivação.

Por outro lado, não ficará ao desamparo a brilhante iniciativa do nobre deputado Celso Giglio.

Isso posto, procurando compatibilizar a essência do Projeto de lei nº 311, de 2009 com a ordem vigente apresentamos a seguinte:

EMENDA

A-) Ao caput do artigo 1º do projeto em epígrafe, dê-se a seguinte nova redação:

“ Artigo 1º - O valor das anuidades ou das semestralidades escolares, contratado no ato da matrícula entre o estabelecimento de ensino e o aluno, pai do aluno ou o responsável, e seus acréscimos , nos termos do parágrafo 3º do artigo 1º da Lei federal nº 9.870, de 23 de novembro de 1999, deverão ser demonstrados nesse mesmo ato de matrícula, mediante apresentação de planilha de custo.”

B-) acrescente-se ao parágrafo 3º, in fine:

“... ou entregue diretamente ao aluno, ao pai do aluno ou ao responsável no ato da matrícula, ou até o início das aulas.”

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 311, de 2009, com a emenda ora apresentada.
É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 23-9-09.

a) Fernando Capez – Presidente
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